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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : LUIS FERNANDO RAMOS RIBEIRO GONCALVES - PI009154
AGRAVADO : FLAVIO MACHADO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO PELO SUS. SOLIDARIEDADE DOS ENTES 
FEDERATIVOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM REJEITADA (SÚMULAS N. 2 E 6 DO TJPI). 
MEDICAMENTOS ESPECIAIS. FORNECIMENTO GRATUITO. 
PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. DIREITO À VIDA E 
À SAÚDE. DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO DO CIDADÃO. DEVER 
CONSTITUCIONAL DO ESTADO (ART. 5º, CAPUT, E § 2º, C/C O 
ART. 6º E O ART. 196 DA CARTA MAGNA). INAPLICABILIDADE 
DA "TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL". PREVALÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (SÚMULA N. 1 
DO TJPI). INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES (ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL). SEGURANÇA CONCEDIDA. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
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de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Por fim, ressalte-se que a União, o Estado e os municípios 
respondem solidariamente pelo fornecimento de medicamentos para 
tratamento de saúde das pessoas necessitadas, na forma da lei, podendo ser 
acionados em juízo em conjunto ou isoladamente.

V - A mera alegação, pelo poder público, de incapacidade 
financeira, não pode servir de óbice à efetivação dos direitos fundamentais.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO PELO SUS. SOLIDARIEDADE DOS ENTES 
FEDERATIVOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM REJEITADA (SÚMULAS N. 2 E 6 DO TJPI). 
MEDICAMENTOS ESPECIAIS. FORNECIMENTO GRATUITO. 
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ART. 6º E O ART. 196 DA CARTA MAGNA). INAPLICABILIDADE 
DA "TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL". PREVALÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (SÚMULA N. 1 
DO TJPI). INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES (ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL). SEGURANÇA CONCEDIDA. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
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de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a 
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - Por fim, ressalte-se que a União, o Estado e os municípios 
respondem solidariamente pelo fornecimento de medicamentos para 
tratamento de saúde das pessoas necessitadas, na forma da lei, podendo ser 
acionados em juízo em conjunto ou isoladamente.

V - A mera alegação, pelo poder público, de incapacidade 
financeira, não pode servir de óbice à efetivação dos direitos fundamentais.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PELO SUS. SOLIDARIEDADE DOS ENTES 
FEDERATIVOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
REJEITADA (SÚMULAS 02, 06 DO TJ/PI). MEDICAMENTOS ESPECIAIS. 
FORNECIMENTO GRATUITO. PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. DIREITO À 
VIDA E A SAÚDE/DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO DO CIDADÃO. DEVER 
CONSTITUCIONAL DO ESTADO (ART. 5º, CAPUT E § 2º C/C ART. 6º E ART. 196, 
DA CARTA MAGNA). INAPLICABILIDADE DA "TEORIA DA RESERVA DO 
POSSÍVEL". PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA (SÚMULA 01 DO TJ/PI). INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO 
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES (ART. 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 
SEGURANÇA CONCEDIDA.
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Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
Ocorre que as violações de normas federais indicadas no recurso es- pecial podem, 

todas elas, ser verificadas a partir do quadro fático delineado no acórdão recorrido, e o seu 
confronto com as conclusões ali estabelecidas.

A primeira alegação, de violação dos artigos 113, 114 e 64 do CPC, refere-se à 
ausência de competência do Juízo estadual para julgar a presente causa, vez que há claro 
interesse da União no presente feito, já que o seu patri- mônio também será atingido por 
eventual sentença condenatória, uma vez que também é obrigada condicionalmente a custear 
as ações e serviços públicos de saúde.

[...]
Como bem se vê do trecho transcrito acima, em nenhum momento a decisão agravada 

indicou qual seria o suposto fundamento do acórdão recor- rido suficiente para manter a sua 
decisão que não teria sido impugnado, de forma que a deixar bem claro que a citação ao 
óbice da Súmula n. 283 do STF se deu de forma absolutamente imprópria, despropositada, 
não podendo, por tal razão, criar qualquer ônus ao agravante.

[...]
Assim sendo, resta comprovado que inexiste deficiência na funda- mentação do 

recurso especial, de modo que se deve afastar na espécie o óbice da Súmula n. 284 do STF, 
ante a demonstração da indicação expressa dos dis- positivos das normas federais 
infraconstitucionais violados.

[...]
Novamente, não há na decisão agravada qualquer indicação sobre qual ponto do 

recurso especial estaria ausente o requisito do prequestionamento, de forma que a deixar 
bem claro que a citação aos óbices das Súmulas n. 211, do STJ, e n. 282 e n356, do STF, se 
deu de forma absolu- tamente imprópria, despropositada, não podendo, por tal razão, criar 
qualquer ônus ao agravante.

[...]
 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 

dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de 

possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 
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deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia 

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Por fim, ressalte-se que a União, o Estado e os municípios respondem 

solidariamente pelo fornecimento de medicamentos para tratamento de saúde das pessoas 

necessitadas, na forma da lei, podendo ser acionados em juízo em conjunto ou 

isoladamente.

A mera alegação, pelo poder público, de incapacidade financeira, não pode 

servir de óbice à efetivação dos direitos fundamentais.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LUIS FERNANDO RAMOS RIBEIRO GONCALVES - PI009154
RECORRIDO : FLAVIO MACHADO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : LUIS FERNANDO RAMOS RIBEIRO GONCALVES - PI009154
AGRAVADO : FLAVIO MACHADO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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